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RESUMO
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) ma-
nifesta-se nos primeiros anos de vida, coin-
cidindo com o início das relações sociais e a 
frequência a diferentes ambientes, como a 
Educação Básica. O desenvolvimento desses 
estudantes, em especial, pode ser promovido 
através de diversas estratégias e abordagens 
educacionais adaptadas às suas necessida-
des específicas. Essas possibilidades incluem 
intervenções precoces e intensivas, progra-
mas educacionais individualizados, apoio 
especializado de profissionais como psicó-
logos e terapeutas ocupacionais, e o uso de 
tecnologias assistivas. A implementação de 
ambientes estruturados e previsíveis, que 
ofereçam suporte sensorial e emocional, 
também é fundamental para o progresso dos 
estudantes autistas. Além disso, a inclusão 
social e educacional em ambientes educacio-
nais regulares, com o suporte de educadores 
capacitados em métodos de ensino inclusivos, 
pode significativamente melhorar o desenvol-
vimento cognitivo, social e emocional desses 
estudantes. Sob essa perspectiva, o estudante 
deve ser compreendido e respeitado como 
um ser em desenvolvimento, necessitando de 
recursos planejados pelos professores por 
meio de atividades que respeitem seu ritmo 
de aprendizagem. Neste contexto, a presente 
pesquisa baseia-se em uma revisão bibliográ-
fica sobre o tema. O objetivo geral é discutir o 
TEA, enquanto os objetivos específicos visam 
compreender e detectar o modo peculiar 
como o estudante se posiciona no mundo, o 
que possibilita desenvolver práticas pedagó-
gicas que auxiliem seu desenvolvimento em 
conformidade com os objetivos propostos. Os 
resultados indicam que a discussão sobre o 
tema permite repensar a inclusão escolar e os 
desafios enfrentados pelos professores para 
sua consolidação, garantindo a progressão 
das aprendizagens dos estudantes no contex-
to educacional. 
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ABSTRACT
Autism Spectrum Disorder (ASD) manifests it-

self in the first years of life, coinciding with the 
beginning of social relationships and atten-
dance at different environments, such as Basic 
Education. The development of these stu-
dents, in particular, can be promoted through 
various educational strategies and approaches 
adapted to their specific needs. These possi-
bilities include early and intensive interven-
tions, individualized educational programs, 
specialized support from professionals such 
as psychologists and occupational therapists, 
and the use of assistive technologies. The 
implementation of structured and predictable 
environments that offer sensory and emotio-
nal support is also essential for the progress 
of autistic students. Furthermore, social and 
educational inclusion in regular educational 
environments, with the support of educators 
trained in inclusive teaching methods, can 
significantly improve the cognitive, social and 
emotional development of these students. 
From this perspective, the student must be 
understood and respected as a developing 
being, needing resources planned by teachers 
through activities that respect their learning 
pace. In this context, this research is based 
on a bibliographical review on the topic. The 
general objective is to discuss ASD, while the 
specific objectives aim to understand and de-
tect the peculiar way in which the student po-
sitions themselves in the world, which makes it 
possible to develop pedagogical practices that 
help their development in accordance with 
the proposed objectives. The results indicate 
that the discussion on the topic allows us to 
rethink school inclusion and the challenges fa-
ced by teachers in its consolidation, ensuring 
the progression of students' learning in the 
educational context. 
 
Keywords: Autism Spectrum Disorder (ASD); 
Basic education; Special education. 
 
INTRODUÇÃO
Para que a escola promova o desenvolvimen-
to e a aprendizagem dos estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), é funda-
mental adotar uma prática pedagógica coleti-
va que enfatize a importância do envolvimento 
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familiar e implemente mudanças estruturais 
e metodológicas. Tais mudanças devem privi-
legiar metodologias de ensino que se ajustem 
às reais necessidades desses estudantes. 
A Lei nº 12.764/2012, conhecida como Lei 
Berenice Piana, instituiu a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
Esta lei, fruto da luta de uma mãe para garan-
tir os direitos de seu filho e de outras crianças, 
é composta por oito artigos que delineiam os 
direitos e benefícios básicos das pessoas com 
TEA.  
A lei destaca o incentivo à formação e capa-
citação de profissionais para o atendimento 
dessas pessoas, bem como a orientação a 
pais e responsáveis. Na área educacional, 
impõe multas a gestores escolares ou outras 
autoridades competentes que se recusem a 
matricular estudantes com TEA ou qualquer 
outra deficiência. 
A relevância deste tema se justifica pelo fato 
de que, apesar do processo de inclusão estar 
previsto em lei e haver inúmeros estudos so-
bre o Autismo, ainda existem muitos desafios 
na Rede Pública de Ensino que dificultam ou 
impedem sua efetivação.  
A problemática inclui variadas questões, den-
tre elas, desafios discutidos na literatura, mas 
também a preocupação com a inserção da 
família no processo e a superação do fracas-
so escolar, aspectos que ainda precisam de 
desenvolvimento. 
Como objetivo geral, o presente artigo visa 
discutir o TEA. Os objetivos específicos são 
compreender e detectar o modo peculiar 
como o estudante com TEA se posiciona no 
mundo, permitindo assim desenvolver práti-
cas pedagógicas que auxiliem seu desenvolvi-
mento de acordo com os objetivos propostos. 

DESENVOLVIMENTO 
O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA  
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 
caracterizado por comportamentos que 
comprometem o desenvolvimento motor, 
psicológico e, em alguns casos, neurológico, 
dificultando os processos cognitivos relaciona-
dos à linguagem e à interação social (LOPEZ-
-PISON et al., 2014). 
A discussão sobre o autismo começou em 
1911, com as pesquisas de Bleuler, que asso-
ciava o transtorno à esquizofrenia. Em 1943, 

Kanner apresentou uma definição clínica 
específica do autismo, diferenciando-o da 
esquizofrenia. 
O autismo era objeto de hipóteses mecaniza-
das por biólogos, geneticistas e psicanalistas. 
Então, permanece um mistério a sua verda-
deira origem e sua evolução. Sendo assim, e 
sem dúvidas é difícil determinar se a manifes-
tação e ativa ou voluntária dessas crianças, 
se tem posição com deficiências biogenéticas 
cujas origens ainda são ignoradas de modo 
que se articulam, entre si criando desordem 
e anarquia no universo dessas crianças (AMY, 
2001, p. 19). 
Diferentes conceitos têm sido associados ao 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), variando 
conforme a área de pesquisa. Historicamente, 
termos relacionados à psicose e à esquizofre-
nia foram utilizados por Kanner e Asperger. 
Além disso, a psicologia introduziu o conceito 
de Transtorno Invasivo do Desenvolvimento 
(TID), enquanto a psiquiatria adotou o termo 
Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD). 
Como dito, o conceito de autismo foi intro-
duzido pela primeira vez na década de 1940 
pelos psiquiatras Leo Kanner e Hans Asper-
ger, que descreveram crianças com comporta-
mentos incomuns, dificuldade em interações 
sociais e interesses restritos e repetitivos. 
Kanner usou o termo "autismo infantil pre-
coce" para descrever um grupo de crianças 
com essas características, enquanto Asperger 
identificou um grupo com sintomas semelhan-
tes, mas com habilidades linguísticas e cogniti-
vas mais desenvolvidas, hoje conhecido como 
Síndrome de Asperger. 
Por várias décadas, o autismo foi considera-
do um transtorno raro e grave, muitas vezes 
associado à deficiência intelectual. No entan-
to, a partir da década de 1980, começou-se 
a entender que o autismo era mais comum 
do que se pensava, e que suas manifestações 
poderiam variar amplamente, indo de indiví-
duos não-verbais com graves dificuldades de 
comunicação a pessoas altamente funcionais 
e verbalmente competentes (LOPEZ-PISON et 
al., 2014). 
Com o avanço das pesquisas e o desenvolvi-
mento de novas abordagens diagnósticas, o 
conceito de autismo foi expandido para incluir 
uma variedade de transtornos relacionados 
sob o termo "Transtorno do Espectro Autista" 
(TEA). Essa mudança foi oficializada no Ma-
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nual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM-5) em 2013, que unificou as 
categorias anteriormente separadas, como 
autismo, síndrome de Asperger e Transtorno 
Invasivo do Desenvolvimento (TID), em uma 
única categoria de TEA. 
Hoje, o TEA é reconhecido como uma con-
dição multifacetada, com origens que envol-
vem fatores genéticos e ambientais. A ciência 
avançou significativamente na identificação de 
múltiplos genes associados ao TEA, embora 
ainda não exista um entendimento completo 
das causas exatas do transtorno. Além disso, 
o reconhecimento de que o autismo é um es-
pectro levou a uma maior ênfase na persona-
lização das intervenções e no reconhecimento 
das habilidades e dificuldades únicas de cada 
indivíduo. 
Atualmente, a Neurociência classifica o autis-
mo como uma patologia neurológica, utilizan-
do o termo Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). Esta classificação abrange o autismo, a 
Síndrome de Asperger e a Síndrome de Rett 
(CONSENZA e GUERRA, 2011). 
Além disso: 
É um transtorno neurobiológico do desenvol-
vimento que tem uma origem genética poligê-
nica que pode afetar muitos órgãos, mas com 
predomínio da alteração do funcionamento 
do sistema nervoso central, especialmente, 
estruturas como o córtex cerebral, o cerebelo 
e áreas do sistema límbico. [...] é caracteriza-
do por anormalidades no comportamento, 
envolvendo a interação social, a linguagem e a 
cognição, com retardo mental em 70% dos ca-
sos e convulsões em 30% deles. O diagnóstico 
é clínico, feito pela observação do comporta-
mento (CONSENZA e GUERRA, 2011, p. 133). 
 
O TEA é uma condição neurológica complexa 
que afeta o desenvolvimento social, compor-
tamental e comunicativo de uma pessoa. O 
termo "espectro" é utilizado porque engloba 
uma ampla gama de características e sin-
tomas que podem variar significativamente 
em termos de severidade e impacto na vida 
diária. Ao longo do tempo, a compreensão e 
o reconhecimento do transtorno evoluíram 
substancialmente, resultando em mudanças 
importantes no diagnóstico, tratamento e na 
percepção social desse transtorno. 
O diagnóstico precoce é fundamental para o 
desenvolvimento e o bem-estar de pessoas 

com TEA. Identificar os sinais do autismo o 
mais cedo possível permite que as interven-
ções sejam iniciadas precocemente, o que 
pode melhorar significativamente as habili-
dades sociais, de comunicação e comporta-
mentais. As abordagens terapêuticas incluem 
terapia comportamental, terapia ocupacional, 
fonoaudiologia e, em alguns casos, medi-
camentos para tratar sintomas associados, 
como ansiedade ou hiperatividade. 
Além dos avanços médicos e científicos, hou-
ve uma evolução significativa na percepção 
social do TEA. A crescente conscientização 
sobre o autismo levou a uma maior aceitação 
e inclusão de pessoas com TEA na sociedade. 
Movimentos de defesa dos direitos dos autis-
tas têm sido fundamentais para promover a 
inclusão educacional, social e profissional, e 
para combater estigmas e preconceitos (LE-
VENSON, 2015). 
A inclusão escolar, em particular, tornou-se 
uma prioridade em muitos países, com a 
implementação de políticas que garantem o 
acesso de estudantes com TEA a ambientes 
educacionais regulares, com os apoios neces-
sários para seu desenvolvimento. A legislação 
em muitos países, incluindo o Brasil, reflete 
esse compromisso com a inclusão e os direi-
tos das pessoas com deficiência. 
O transtorno evoluiu de uma condição pouco 
compreendida e raramente diagnosticada 
para um transtorno amplamente reconheci-
do e estudado, com uma gama diversificada 
de características. O avanço no diagnóstico e 
nas intervenções, aliado a uma mudança na 
percepção social, tem permitido que pessoas 
com TEA vivam vidas mais plenas e integradas.  
No entanto, ainda há muito a ser feito para ga-
rantir que todas as pessoas que o apresentam 
tenham acesso aos recursos e apoios de que 
necessitam, e para que a sociedade continue 
a evoluir em direção a uma inclusão genuína e 
significativa (CASTRO e REGATTIERI, 2009). 
Para que a escola promova inicialmente o de-
senvolvimento e a aprendizagem desses estu-
dantes é necessário implementar uma prática 
pedagógica coletiva que destaque a impor-
tância do envolvimento familiar com a escola. 
Além disso, são necessárias mudanças de 
caráter estrutural e metodológico, priorizando 
metodologias de ensino que se adequem às 
reais necessidades desses estudantes. 
Ainda, a Lei nº 12.764/2012, conhecida como 
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Lei Berenice Piana, instituiu a Política Nacio-
nal de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). Dividi-
da em oito artigos, a lei norteia os direitos e 
benefícios básicos de uma pessoa com TEA, 
destacando o incentivo à formação e capa-
citação de profissionais, bem como a pais e 
responsáveis. 
Na área educacional, a lei impõe multas a ges-
tores escolares ou outras autoridades que se 
recusem a matricular estudantes com TEA ou 
qualquer outro tipo de deficiência. Assim, a re-
levância do tema se justifica pelo fato de que, 
apesar do processo de inclusão estar previsto 
em lei e dos inúmeros estudos sobre o autis-
mo, ainda existem muitos desafios na Rede 
Pública de Ensino que dificultam ou impedem 
a execução da inclusão.  
 
O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E AS 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
Diferentes conceitos foram atribuídos ao TEA 
ao longo do tempo, variando conforme a área 
de pesquisa. Termos como psicose, esquizo-
frenia, Transtorno Invasivo do Desenvolvimen-
to (TID) e Transtorno Global do Desenvolvi-
mento (TGD) foram utilizados.  
Atualmente, a Neurociência classifica o au-
tismo como uma patologia neurológica, in-
cluindo o autismo, a Síndrome de Asperger e 
a Síndrome de Rett no termo Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) (CONSENZA e GUERRA, 
2011). 
No Brasil, há uma carência de estudos epide-
miológicos que possam melhor levantar os 
dados nacionais. Uma pesquisa realizada indi-
cou que os índices de acometimento pelo TEA 
eram de 27,2 casos a cada 10.000 habitantes 
(LEVENSON, 2015).  
O aumento da prevalência pode estar relacio-
nado a alterações nos critérios de diagnóstico, 
maior reconhecimento por parte das famílias 
e da sociedade, e o aumento de serviços vol-
tados para o TEA (VOLKMAR e McPARTLAND, 
2014). 
Há uma necessidade de desenvolvimento cen-
trado nos saberes teórico, prático, acadêmico 
e científico, auxiliando o trabalho do profes-
sor. O modelo difundido por organizações 
de pesquisa como o Council for Exceptional 
Children (CEC, 2009), voltado ao ensino de 
estudantes com TEA, apresenta um capítulo 
exclusivo sobre as competências e habilidades 

que devem ser desenvolvidas pelos docentes 
na Educação Especial. 
Estudantes com TEA aprendem de manei-
ra diferente, com uma relação diferenciada 
entre processos cognitivos e funcionamento 
do cérebro. As informações recebidas geral-
mente não são totalmente transformadas em 
conhecimento, e o professor precisa reconhe-
cer as diferenças de cada estudante, que não 
frequentam a escola apenas para se socializar. 
Orrú (2012) ressalta que uma das característi-
cas mais marcantes no desenvolvimento dos 
estudantes com TEA são os déficits de co-
municação e linguagem, incluindo a ausência 
de linguagem verbal e seu desenvolvimento 
tardio. As contribuições de Vygotsky destacam 
a importância da mediação do professor na 
aprendizagem e no desenvolvimento de fun-
ções psicológicas superiores. 
As dificuldades enfrentadas pelos estudantes 
com TEA são muitas vezes interpretadas pelo 
grupo social em que estão inseridos. O baixo 
investimento nos processos de socialização 
e educação está pautado em uma visão que 
considera seu nível de desenvolvimento in-
ferior ao de outros estudantes. Assim, o pro-
cesso educacional deve tentar desenvolver 
essas insuficiências através da interação social 
(CRUZ, 2014). 
As habilidades dos estudantes com TEA de-
vem ser levadas em consideração para que se 
desenvolvam plenamente. É nelas que se deve 
investir para, assim, desenvolver as inabilida-
des (BASÍLIO e MOREIRA, 2014).  
O professor pode contribuir para o desenvol-
vimento social desses estudantes utilizando 
todos os recursos disponíveis relacionados à 
socialização, aquisição de linguagem e comu-
nicação, e adequação de comportamentos 
(SILVA et al., 2012). 
É necessário ter tolerância, paciência, carinho, 
solidariedade e desenvolver a confiança para 
que os estudantes se sintam amparados e 
acolhidos. Para a educação de uma criança 
autista, deve-se considerar a dificuldade de 
comunicação e as alterações repentinas de 
humor (PEREIRA et al., 2013). 
No Brasil, há lacunas na formação de docen-
tes que atuam na Educação Especial, princi-
palmente com estudantes com TEA. Azevedo 
(2017) revisou pesquisas sobre práticas peda-
gógicas para esses estudantes e concluiu que 
menos de 20% dos profissionais possuíam 
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formação específica ou continuada na área da 
Educação Especial, sem registros de capacita-
ção específica para o TEA.  
Essas especificidades, aliadas à falta de uma 
prática pedagógica direcionada, dificultam 
uma intervenção adequada, resultando em in-
segurança por parte dos professores (MATOS 
e MENDES, 2014).  
Professores podem ter dificuldade de desen-
volver essas práticas por receio de conversar 
com os responsáveis, que muitas vezes não 
aceitam inicialmente que a criança possui um 
transtorno (BRASIL, 2007). 
A criança autista apresenta uma aderência 
inflexível a rotinas, reagindo com intensa an-
siedade a mudanças imprevistas no ambiente 
(SURIAM, 2010). Cabe ao professor utilizar 
metodologias diferenciadas para amenizar o 
estresse causado pela rotina escolar.  
Vygotsky (1997) discutia que a aprendizagem 
ocorre pela troca entre os pares, modificando 
a zona de desenvolvimento. A participação da 
família junto à escola é crucial para o sucesso 
do processo de inclusão do estudante.  
Muitas famílias acreditam que não têm res-
ponsabilidade no desenvolvimento da criança 
no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), esperando que ele ocorra apenas atra-
vés das práticas pedagógicas realizadas na 
Sala de Recursos Multifuncionais (SRM). 
O atendimento educacional especializado tem 
como função identificar, elaborar e organizar 
recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participa-
ção dos estudantes, considerando suas ne-
cessidades específicas (CONSENZA e GUERRA, 
2011). 
As atividades desenvolvidas no atendimen-
to educacional especializado diferenciam-se 
daquelas realizadas na sala de aula comum, 
não sendo substitutivas à escolarização: “Esse 
atendimento complementa e/ou suplementa a 
formação dos estudantes vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela” (BRASIL, 
2007, p. 10). 
O apoio da família é essencial. Para que essa 
interação aconteça, é necessário fortalecer as 
formações, criando uma rede de apoio entre 
professores, gestores e, principalmente, as fa-
mílias, garantindo um retorno efetivo de uma 
educação inclusiva de qualidade. Além dis-
so, a participação das famílias deve ser vista 
como uma parte importante na constituição 

do trabalho e do planejamento educacional 
(CASTRO e REGATTIERI, 2009). 
Entende-se que cabe à escola prestar apoio 
educacional e informativo às famílias, enfati-
zando o papel da escola em oferecer apoio 
social à família, o que influenciará indireta-
mente no desenvolvimento do estudante 
(DESSEN e POLONIA, 2007). 
Com tudo isto, o transtorno representa um 
desafio significativo no campo da educação, 
exigindo práticas pedagógicas adaptadas e 
estratégias específicas para atender às neces-
sidades únicas dos estudantes com essa con-
dição. As práticas pedagógicas voltadas para 
o TEA devem ser projetadas para promover o 
aprendizado, a inclusão e o desenvolvimen-
to das habilidades sociais e acadêmicas dos 
estudantes. A abordagem pedagógica para o 
transtorno deve ser individualizada, flexível e 
baseada em uma compreensão profunda das 
características e necessidades de cada estu-
dante. 
O TEA é caracterizado por desafios na comu-
nicação, interação social e comportamento, 
que podem se manifestar de várias maneiras. 
Essas características influenciam diretamente 
a forma como esses estudantes interagem 
com o ambiente escolar e com seus colegas.  
Muitos estudantes com TEA enfrentam dificul-
dades na comunicação verbal e não-verbal. É 
crucial utilizar métodos alternativos e aumen-
tativos de comunicação, como sistemas de co-
municação por imagem, aplicativos de comu-
nicação assistiva e o uso de estratégias visuais 
para reforçar a compreensão e a expressão. 
A criação de um ambiente com suporte visual, 
como cronogramas visuais e instruções escri-
tas, pode ajudar a melhorar a comunicação e 
a compreensão das tarefas (VOLKMAR e 
McPARTLAND, 2014). 
As dificuldades na interação social são co-
muns entre esses estudantes. A prática peda-
gógica deve incluir atividades que promovam 
habilidades sociais e empatia. Isso pode ser 
feito por meio de jogos sociais estruturados, 
grupos de habilidades sociais e o ensino ex-
plícito de normas sociais e emocionais. Além 
disso, promover a colaboração entre pares e 
criar oportunidades para interações guiadas 
pode ajudar a melhorar as habilidades sociais. 
Eles podem apresentar comportamentos re-
petitivos e dificuldades em lidar com mudan-
ças. Estabelecer rotinas claras e previsíveis, 
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junto com estratégias para lidar com mudan-
ças e transições, é fundamental. A utilização 
de reforços positivos e sistemas de recom-
pensa pode incentivar comportamentos dese-
jáveis e ajudar na gestão de comportamentos 
desafiadores (CASTRO e REGATTIERI, 2009). 
Cada estudante com TEA é único, e suas ne-
cessidades podem variar amplamente. A per-
sonalização do ensino é essencial, utilizando 
Planos Educacionais Individualizados (PEI) que 
atendam às necessidades específicas de cada 
um. As adaptações curriculares e metodológi-
cas devem ser feitas com base nas avaliações 
contínuas do progresso do estudante e nas 
suas preferências e pontos fortes (SURIAM, 
2010). 
Para apoiar o aprendizado e a inclusão de 
estudantes com TEA, várias práticas pedagógi-
cas são recomendadas como o: Ensino Multis-
sensorial, que incorpora métodos de ensino 
que envolvam múltiplos sentidos pode ajudar 
a captar a atenção e facilitar a compreensão. 
Por exemplo, usar recursos visuais, táteis e 
auditivos para ensinar conceitos pode ser 
eficaz (DESSEN e POLONIA, 2007). 
Um ambiente de aprendizagem organizado 
e estruturado, com áreas designadas para 
diferentes atividades e uma rotina previsível, 
pode ajudá-los a se sentirem mais seguros e a 
se concentrar melhor. 
A formação contínua dos educadores sobre 
o TEA e suas características é essencial. Co-
nhecimento sobre as melhores práticas e 
estratégias para lidar com esses estudantes 
pode melhorar significativamente a eficácia do 
ensino. 
Trabalhar em conjunto com a família e outros 
profissionais, como terapeutas ocupacionais 
e fonoaudiólogos, pode proporcionar uma 
abordagem mais coesa e integrada ao supor-
te do estudante. A comunicação regular e a 
colaboração são fundamentais para o sucesso 
educacional (CONSENZA e GUERRA, 2011). 
Ainda, ferramentas tecnológicas, como softwa-
res educativos e dispositivos de comunicação 
assistiva, podem ajudar a superar barreiras na 
comunicação e no aprendizado. A tecnologia 
pode ser uma aliada poderosa para perso-
nalizar o ensino e facilitar o engajamento dos 
mesmos. 
As práticas pedagógicas voltadas para o TEA 
devem ser baseadas na compreensão das 
necessidades específicas de cada um e adap-

tadas para criar um ambiente inclusivo e 
acessível. A personalização do ensino, o uso 
de estratégias visuais e a promoção de habili-
dades sociais são fundamentais para o suces-
so educacional desses estudantes.  
Ao adotar uma abordagem individualizada e 
colaborativa, os educadores podem ajudar a 
maximizar o potencial dos estudantes com 
TEA e promover uma experiência de aprendi-
zagem positiva e enriquecedora. 
 
SOBRE A LEGISLAÇÃO QUE REGE A EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL 
A Educação Especial no Brasil é recente. O Im-
perial Instituto dos Meninos Cegos foi criado 
em 1854, a partir do Decreto nº 1.428, para 
atender pessoas com deficiência visual. Cem 
anos depois, surgiu a Associação de Pais e 
Amigos de Excepcionais (APAE), contribuindo 
para um atendimento mais humano e igualitá-
rio, abrangendo diferentes tipos de deficiência 
e incorporando a participação da comunidade 
em sua estrutura. 
Historicamente, pessoas com deficiência cos-
tumavam ser deixadas de lado pela socieda-
de. Na área da Educação, isso também ocor-
ria, pois as escolas de ensino regular atendiam 
apenas a um grupo seleto, excluindo a popu-
lação pobre, negra e com deficiência. 
Com o tempo, diferentes países começaram 
a despertar para o assunto. A diversidade, a 
inclusão e a Educação Especial passaram a 
fazer parte das discussões relacionadas ao 
ambiente escolar, visando preservar direitos 
em garantir uma educação de qualidade que 
desenvolva a autonomia desses estudantes 
(CONSENZA e GUERRA, 2011). 
Foi principalmente na Europa que os primei-
ros movimentos pelo atendimento aos defi-
cientes, refletindo mudanças na atitude dos 
grupos sociais, se concretizaram em medidas 
educacionais. Tais medidas educacionais fo-
ram se expandindo, tendo sido primeiramente 
levadas para os Estados Unidos e Canadá e 
posteriormente para outros países, inclusive o 
Brasil (MAZZOTA, 2005, p. 17). 
A Emenda nº 12 da Constituição Federal de 
1967 trouxe inúmeras mudanças para o país, 
mas o marco definitivo ocorreu com a promul-
gação da Constituição da República Federativa 
do Brasil em 1988 (ARAÚJO, 1997). Em relação 
ao tema, a Constituição contemplou os artigos 
5º, caput; 7º, inciso XXXI; 37, inciso VIII; 203, 
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incisos IV e V; 208, inciso III; e 227, incisos I e II. 
Em 1994, a Conferência Mundial sobre Ne-
cessidades Educacionais Especiais discutiu os 
direitos das pessoas com deficiências, mar-
cando um avanço significativo. 
Até então, a inclusão visava apenas integrar 
esses indivíduos no ambiente escolar.  
No entanto, com a Declaração de Salamanca, 
iniciou-se a discussão sobre a matrícula de es-
tudantes com deficiência em classes comuns 
e a adoção de metodologias de ensino espe-
cíficas, transformando o cenário educacional 
(BRASIL, 2007). 
A Convenção da Guatemala, regulamen-
tada pelo Brasil por meio do Decreto nº 
3.956/2001, trouxe novas expectativas para 
a Educação Especial, buscando minimizar os 
desafios que dificultavam o acesso dos estu-
dantes às escolas: 
O grande avanço que a década da educação 
deveria produzir seria a construção de uma 
escola inclusiva que garanta o atendimento à 
diversidade humana. O documento ainda dis-
cute as dificuldades enfrentadas no cotidiano 
escolar como a falta de formação continuada 
dos profissionais da educação, a acessibilida-
de e o atendimento educacional especializa-
do como fatores que não contribuem para a 
efetivação do sistema educacional inclusivo 
(BRASIL, 2007, p. 3). 
 
A Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, documento 
elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado 
pela Portaria Ministerial nº 555, de 5 de junho 
de 2007, prorrogada pela Portaria nº 948, de 
09 de outubro de 2007, trouxe direcionamen-
tos importantes sobre a Educação Inclusiva: 
A partir dessa conceituação, considera-se 
pessoa com deficiência é aquela que tem 
impedimentos de longo prazo, de natureza 
física, mental ou sensorial que, em interação 
com diversas barreiras, podem ser restringi-
da sua participação plena e efetiva na escola 
e na sociedade. Os alunos com transtornos 
globais do desenvolvimento são aqueles que 
apresentam alterações qualitativas das intera-
ções sociais recíprocas e na comunicação, um 
repertório de interesses e atividades restrito, 
estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse 
grupo alunos com autismo, síndromes do 
espectro do autismo e psicose infantil (BRASIL, 
2007, p. 9). 

Outra iniciativa do governo foi a implementa-
ção da Portaria Normativa nº 13 de 24 de abril 
de 2007, que instituiu o Programa de Implan-
tação de Salas de Recursos Multifuncionais.  
Este programa visa integrar os estudantes 
disponibilizando equipamentos de informáti-
ca, mobília e materiais, além de incorporar as 
Tecnologias Digitais de Informação e Comu-
nicação (TDIC). Esses recursos servem como 
ferramentas atrativas que instigam e estimu-
lam o ensino e a aprendizagem, contribuindo 
significativamente para o desenvolvimento 
dos estudantes (CONSENZA e GUERRA, 2011). 
Os recursos de tecnologia assistiva estão 
muito próximos do nosso dia a dia. Ora eles 
nos causam impacto devido à tecnologia que 
apresentam, ora passam quase despercebi-
dos.  
Para exemplificar, podemos chamar de tec-
nologia assistiva uma bengala, utilizada por 
nossos avós para proporcionar conforto e 
segurança no momento de caminhar, bem 
como um aparelho de amplificação utilizado 
por uma pessoa com surdez moderada ou 
mesmo veículo adaptado para uma pessoa 
com deficiência (MANZINI, 2005, p. 82). 
Quando os estudantes com deficiência eram 
separados dos demais, a inclusão deixaria de 
existir. Por isso, as políticas públicas devem 
garantir os direitos desses estudantes para 
que possam frequentar o ensino regular, pro-
movendo seu desenvolvimento e socialização 
(ROGALSKI, 2010).  
O papel do professor nessa perspectiva é 
facilitar a socialização do estudante com TEA 
na sala de aula e ajustar sua metodologia para 
atender às suas necessidades.  
Muitas vezes, esses estudantes acabam se 
sentindo excluídos das atividades em grupo, 
o que demanda do professor sensibilidade 
para integrá-los ao ambiente, já que a sociali-
zação é fundamental para o desenvolvimento 
e aprendizagem. 
A legislação que rege a educação especial no 
Brasil é um conjunto de normas e diretrizes 
que visam garantir a inclusão, o atendimento 
adequado e a promoção dos direitos edu-
cacionais das pessoas com deficiência. Essa 
legislação tem evoluído ao longo dos anos 
para atender às necessidades específicas de 
estudantes com deficiência e assegurar que 
eles recebam uma educação de qualidade, em 
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igualdade de condições com seus pares (CAS-
TRO e REGATTIERI, 2009). 
Assim, os principais marcos legais no Brasil 
foram: a Constituição Federal de 1988 como 
marco importante para a educação especial 
no Brasil. Ela estabelece, no artigo 208, que 
é dever do Estado garantir a educação para 
todos, incluindo os portadores de deficiência. 
O texto constitucional enfatiza a inclusão e a 
igualdade de oportunidades no acesso e per-
manência na educação. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB) - Lei nº 9.394/1996, que é a principal 
lei que organiza a educação no Brasil, trata 
da educação especial em seu artigo 58. A lei 
determina que a educação especial deve ser 
oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, com a utilização de recursos de 
acessibilidade e apoio especializado. Ela tam-
bém prevê a formação de professores para o 
atendimento a estudantes com deficiência. 
A Resolução CNE/CEB nº 2/2001, do Conselho 
Nacional de Educação define as diretrizes na-
cionais para a educação especial na educação 
básica. Ela estabelece princípios para a educa-
ção inclusiva, como a promoção da autonomia 
dos estudantes com deficiência e a colabo-
ração entre a escola e as famílias (CASTRO e 
REGATTIERI, 2009). 
A Lei nº 10.436/2002, que reconheceu a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio 
legal de comunicação e expressão das pesso-
as surdas, e estabeleceu a obrigatoriedade de 
ensino de Libras nas instituições de ensino. A 
inclusão de Libras na educação é um aspecto 
crucial para a promoção da igualdade e aces-
sibilidade para os estudantes surdos (CASTRO 
e REGATTIERI, 2009). 
A Lei nº 10.678/2003, também conhecida 
como "Lei da Inclusão", alterou a LDB para ga-
rantir a oferta de educação especial em salas 
de aula regulares, enfatizando a necessidade 
de adequações e recursos especializados para 
atender às necessidades dos estudantes com 
deficiência (MANZINI, 2005). 
A Lei nº 12.764/2012, Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (LBI) trouxe avan-
ços significativos, estabelecendo diretrizes 
para a inclusão de pessoas com deficiência 
em diversos aspectos da vida social, incluindo 
a educação. Ela reforça o direito à educação 
inclusiva e prevê a garantia de adaptações e 
suporte necessário para a plena participação 

dos estudantes com deficiência no ambiente 
escolar. 
O Plano Nacional de Educação (PNE) - Lei nº 
13.005/2014, que estabelece metas para a 
educação no Brasil, incluindo objetivos especí-
ficos para a educação especial. Entre as metas 
estão a ampliação do atendimento educacio-
nal especializado e a formação de professores 
para lidar com a diversidade no ambiente 
escolar. 
Nesse sentido, a educação inclusiva e a legis-
lação brasileira promovem a educação inclusi-
va, que visa integrar os estudantes com defi-
ciência nas salas de aula regulares. A inclusão 
deve ser acompanhada por recursos e apoios 
especializados, como salas de recursos mul-
tifuncionais, profissionais de apoio e tecnolo-
gias assistivas (MAZZOTA, 2005). 
As leis e diretrizes estabelecem que o pro-
gresso dos estudantes com deficiência deve 
ser monitorado e avaliado de forma contínua. 
As escolas devem adotar práticas de avaliação 
que considerem as necessidades e potenciali-
dades individuais dos estudantes (CONSENZA 
e GUERRA, 2011). 
A legislação que rege a educação especial no 
Brasil reflete um compromisso com a inclu-
são e a equidade no acesso à educação para 
todos os estudantes, independentemente de 
suas condições de deficiência. A evolução das 
normas e diretrizes tem promovido a cons-
trução de um sistema educacional mais inclu-
sivo e acessível, com ênfase na formação de 
professores, na adaptação de recursos e na 
garantia de direitos.  
No entanto, a efetiva implementação dessas 
leis e a superação de desafios ainda são es-
senciais para garantir que a educação especial 
cumpra seu papel de oferecer oportunidades 
educacionais de qualidade para todos os estu-
dantes. 
 
CONCLUSÃO 
Os resultados da pesquisa destacaram avan-
ços, mas também desafios, especialmente 
na área educacional relacionada à Educação 
Especial. Um dos desafios enfrentados no 
contexto do TEA é a dificuldade em lidar com 
questões afetivas e de expressão, aspectos 
que são fundamentais no desenvolvimento de 
outras crianças com deficiência.  
A inclusão de estudantes com o transtorno na 
educação é de vital importância para a cons-
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trução de uma sociedade mais justa e equi-
tativa. Ao garantir que esses alunos tenham 
acesso a um ambiente educacional inclusivo, 
estamos promovendo não apenas seu desen-
volvimento cognitivo e social, mas também 
fortalecendo os valores de respeito à diversi-
dade e de aceitação das diferenças.  
Investir na inclusão é investir em uma educa-
ção de qualidade para todos, promovendo o 
desenvolvimento pleno de cada indivíduo e 
contribuindo para a construção de uma so-
ciedade mais inclusiva, onde todos tenham a 
oportunidade de alcançar seu potencial máxi-
mo.  
A inclusão de estudantes com TEA na educa-
ção não é apenas um direito, mas uma neces-
sidade para o avanço social e humano. Nesse 
sentido, é crucial que o professor seja capaz 
de identificar essas dificuldades e investigar o 
nível de desenvolvimento do estudante para 
determinar quais aspectos devem ser traba-
lhados. 
Em relação à Educação Especial como um 
todo, tem havido um progresso significativo, 
principalmente em termos de legislação e 
políticas inclusivas. No entanto, é necessário 
um maior acompanhamento por parte do 
governo para garantir que os problemas iden-
tificados não persistam, incluindo a disponibi-
lização de Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE) e outros recursos, como mobiliário, 
materiais e acessibilidade. 
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